
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0011762-76.2013.815.2002 - Vara de Entorpecentes da
Comarca de João Pessoa
RELATOR: Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos.
APELANTE: José Carlos Avelino 
DEFENSOR: Adriano Medeiros Bezerra Cavalcanti
APELADO: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
DROGAS.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  DO  RÉU.
PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO.  EXISTÊNCIA  DE
ELEMENTOS PROBATÓRIOS INDICATIVOS DO GRAU
DE  ENVOLVIMENTO  DO  AGENTE  COM  A
CRIMINALIDADE.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS.  CONDUTA  TÍPICA  CUJA  PRÁTICA
SE AMOLDA A UM DOS VERBOS CONTIDOS NO ART.
33,  CAPUT,  DA  LEI  DE  DROGAS  “GUARDAR”.
REANÁLISE  DA  DOSIMETRIA  DA  PENA  —
CABIMENTO.  CIRCUNTÂNCIAS  JUDICIAIS
ANALISADAS DE FORMA IMPRÓPRIA — PENA BASE
FIXADA  NO  MÍNIMO  LEGAL.  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO.

Verificando  ser  o  acervo  probatório  constante  nos  autos
suficientes  a  apontar  o  réu  como  autor  do  crime  descrito  na
exordial,  mormente  pelos  depoimentos  colhidos  na  instrução
criminal, a manutenção da condenação é imprescindível.

“O tráfico de drogas é crime de ação múltipla,  e, como tal,  a
prática de um dos verbos contidos no art. 33, caput, da Lei de
Drogas, já é suficiente para a consumação da infração, sendo,
pois,  prescindível  a  realização  de  atos  de  venda  do
entorpecente”.  (Precedente  do  STJ:  AgRg  no  AREsp
303.213/SP).

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  estes autos acima
identificados. 

ACORDA  a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado da  Paraíba, à  unanimidade,  em DAR PROVIMENTO PARCIAL AO



APELO para reduzir a pena para 3 anos e 9 meses de reclusão e, multa, em regime
aberto, com substituição da pena por duas restritivas de direitos a critério do juízo
das execuções.  Não havendo Recurso Especial ou Extraordinário, encaminhem-se
os autos ao juízo de origem para execução definitiva. Caso haja, expeça-se guia de
execução provisória,  antes do encaminhamento à Presidência deste Tribunal de
Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal  interposta em face da sentença
de fls. 100/110, prolatada pelo Juízo da Vara de Entorpecentes da Comarca de João
Pessoa, que condenou o réu José Carlos Avelino, nas penas inseridas nos artigos 33,
caput, c/c art. 40, inciso IV, da Lei nº 11.343/2006.

Foi fixada em sentença condenatória a pena de reclusão no
patamar de 06 anos e 550 dias-multa, tendo como regime inicial de cumprimento
de pena, o regime semi-aberto.

Inconformado  com  a  sentença,  o  réu  interpôs  recurso  de
apelação (fls. 113) e, em suas razões recursais (fls. 120/124), alegou que a acusação não
comprovou  efetivamente  a  ocorrência  do  crime  de  tráfico  de  drogas,  pois  além da
quantidade confiscada ter sido relativamente pequena, a substãncia apreendida era, na
verdade para consumo dos outros menores que também estavam apreendidos no Centro
Educacional do Jovem juntamente com o recorrente e não para ser vendida. Ao final,
pleitea a sua absolvição.

Instado  a  se  pronunciar,  o  Ministério  Público  ofertou
contrarrazões ao apelo, juntadas às fls. 127/129 requerendo a manutenção da sentença,
bem como o desprovimento do recurso.

Em instância recursal, o Procurador de Justiça,  em parecer de
fls. 131/133, opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO:

Ab  initio,  conheço  do  recurso  interposto,  no  que  tange  aos
requisitos de admissibilidade.

Relevante ressaltar que a apelação criminal em apreço, insurge-
se basicamente em face de alegada insuficiência probatória a respaldar a condenação do
apelante pelo delito encartado no art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006, ao passo em
que requereu sua absolvição. 

Exsurge dos autos que, no dia 23/10/2013, o recorrente foi
preso em flagrante nas instalações do Centro Educacional do Jovem, local onde
estava  cumprido  pena  socioeducativa  por  ato  infracional  análogo  ao  crime  de
estupro, por ter guardado 13 embalagens (17,53 g) de substâncias entorpecentes
semelhante à maconha, sem autorização ou em desacordo com determinação legal
ou regulamentar, com a finalidade de repassá-las para um outro interno conhecido
por “Cuitegi”. Consta ainda a informação de que a droga foi arremessada para



dentro da unidade de cumprimento de medida por duas adolescentes, ora irmãs do
recorrente. 

Feita  as  breves  considerações,  passo  à  análise  das  razões
recursais.

Em  suma,  o  recorrente  alega  que  não  há  provas  de  sua
participação  na  prática  do  tráfico  de  drogas  e,  por  isso,  requer  a  sua  absolvição.
Todavia, seu pleito não merece acolhimento, posto que o acervo probatório dos autos
indica a prática do crime de tráfico de entorpecentes, conforme passo a demonstrar.

Primeiramente,  exponho a definição legal do crime de tráfico de
drogas, in verbis:

“Art.  33.   Importar,  exportar,  remeter,  preparar,  produzir,  fabricar,  adquirir,
vender,  expor  à  venda,  oferecer,  ter  em depósito,  transportar,  trazer  consigo,
guardar, prescrever, ministrar,  entregar a consumo ou fornecer drogas,  ainda
que gratuitamente,  sem autorização  ou  em desacordo  com determinação
legal ou regulamentar:

Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos)
a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.” - grifo nosso.

Conforme consta dos autos, a materialidade do crime de tráfico de
entorpecentes está devidamente comprovada através do auto de prisão em flagrante à fl.
06;  pelo  laudo  de  apresentação  e  apreensão  à  fl.  12;  pelo  laudo  de  constatação
provisória  de  droga  constante  à  fl.  20  e  do  laudo  químico  toxicológico  de  fls  50,
reconhecendo positivamente o material apreendido como maconha (17,53 g).

Em  relação  à  autoria,  o  conjunto  probatório  dos  autos  indica,
efetivamente, a autoria do crime de tráfico de drogas realizado pelo réu. Vejamos:

Em sede de interrogatório realizado na esfera policial (fl. 08), o
réu e ora apelante José Carlos Avelino afirmou expressamente que:

“(...)  são  verdadeiras  as  acusações  de  haver  sido  preso  por  haver  sido
surpreeendido em poder certa quantidade de maconha; Que, essa droga foi
alguém que arremessou de fora para dentro do DCEJ por duas meninas
afim de ser repassada para outro interno de nome Cuitegí; (...) Que a droga
era para consumo próprio dentro do CEJ. (...)”

Entretanto, o mesmo acrescenta em juízo (mídia de fls. 77) que
estava com a droga apreendida, porém o fez em virtude de coação sofrida dentro
do Centro Educacional do Jovem e, se não o fizesse sofreria represálias por parte
de outros socioeducandos.

A testemunha Edson dos Santos Silva, Agente Sócio Educativo,
afirmou em seu depoimento judicial (mídia de fls. 77) que, de fato, a substância foi
encontrada nas vestes do ora apelante, constatação esta obtida através de revista
pessoal no increpado, ressaltando, ainda, que, em razão do crime que o increpado
estava cumprindo pena (estupro), o mesmo servia de “robô”, ou seja, fazia o que os
outros  apenados  mandavam  e  que,  ao  perguntar  de  quem  era  o  material
apreendido, o  acusado não revelou provavelmente com medo de algum tipo de
represália contra ele.



Ora, é importante ressaltar que, o fato de não haver provas de que a
droga encontrada com o recorrente seria utilizada para a venda a terceiros não afasta a
tipicidade  da  conduta  inserida  no artigo  33 da Lei  nº  11.343/2006.  É que,  os  fatos
apontam para o núcleo verbal “guardar”, ainda mais, quando o propósito seria entregar
gratuitamente a terceiros para o consumo, enquadrando-se, perfeitamente, na conduta
descrita pelo tipo penal.

Nesse sentido, destacam-se os seguintes julgados do STJ:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ARTS.  33,  34  E 35,  TODOS DA LEI  N.  11.343/2006.  VIOLAÇÃO AO
ART.  619  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  PENAL.  DEFICIÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO  DO  RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  284/STF.
INCIDÊNCIA.  ABSOLVIÇÃO  POR  AUSÊNCIA  DE  PROVAS.
DEPOIMENTO  DE  POLICIAIS.  VALIDADE.  REVERSÃO  DO
JULGADO.  SÚMULA  7/STJ.  AFASTAMENTO  DA  MAJORANTE  DO
ART.  40,  VI,  DA  LEI  DE  DROGAS  E  RECONHECIMENTO  DA
MINORANTE DO ART. 33, § 4º. SÚMULA 7/STJ. ARTS. 33 E 34 DA LEI
N.  11.343/06.  PRINCÍPIO  DA  CONSUNÇÃO.  INVIABILIDADE.
AUTONOMIA DAS CONDUTAS.
(...)
2. O tráfico de drogas é crime de ação múltipla, e, como tal, a prática de
um  dos  verbos  contidos  no  art.  33,  caput,  da  Lei  de  Drogas,  já  é
suficiente  para  a  consumação  da infração,  sendo,  pois,  prescindível  a
realização de atos de venda do entorpecente.
(...)
8. Agravo regimental a que se nega provimento.”
(STJ  -  AgRg  no  AREsp  303.213/SP,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 14/10/2013) -
grifo nosso.

Portanto, tem-se que a hipótese delitiva prevista no tipo penal do
artigo 33 da Lei nº 11.343/06 restou efetivamente configurada.

Por outro lado, a insurgência do apelante de ter agido sob coação
moral irresistível, não foi provada, uma vez que não conseguiu trazer aos autos qualquer
comprovação acerca das aludidas ameaças sofridas. Nos termos do art. 156, do CPP,
compete à defesa a comprovação da excludente de culpabilidade e, no caso dos autos, o
apelante não se desincumbiu de tal desiderato, não demonstrando concretamente que foi
coagido  de  forma  irresistível  a  guardar  a  droga  em  suas  vestimentas  para  serem
distribuídas aos seus companheiros de cela.

Registre-se que, na audiência de fls. 85/86, as irmãs do apelante
afirmaram o seguinte:

“(...) que estava na companhia de sua irmã, primeira representada,  quando o
irmão de ambas, conhecido por Carlinhos, ora em cumprimento de medida
de  internação  no  CEJ,  ligou  para  elas  representadas  e  disse  para  que
ambas  fossem  buscar  uma  mochila  e  levarem  esta  mochila  para  uma
mulher, a qual jogaria a mochila em questão por cima do muro do CEJ ;
que  pegaram  a  mencionada  mochila,  tomaram  um  ônibus  para  irem  até
Mangabeira,  momento  em que abriram a  mochila  e  viram que tinha dentro
desta, facas, celulares e drogas; (...)” (depoimento de Juberzita Felix e Brito,
vulgo “Jubinha”) - grifo nosso.

“(...) que recebeu um telefonema de seu irmão Carlinhos de dentro do CEJ
para que ela representada pegasse uma mochila, contendo alguns objetos e



as arremessasse por cima do muro do CEJ; que ela representada sabia do
conteúdo da mochila, pois a abriu e viu que havia drogas, facas e celulares; que
ao chegar no muro do CEJ informou ao seu irmão que não teria coragem de
fazer isso então ele mandou que entregasse a mochila, a uma senhora, “esposa
de um dos presos”; (...)” (depoimento de Natalia Gabriele Felix de Brito) - grifo
nosso.

Observe que, apesar de ter havido dúvida no que tange ao fato de
ter ocorrido coação ou não para efeito do jovem ter sido apreendido com a substância
entorpecente,  tal  dúvida restou superada na medida  em que foram colacionados  aos
autos os depoimentos prestados pelas adolescentes para que arremessaram a droga para
dentro da unidade sócio educacional. 

Portanto,  os  depoimentos  destacados,  bem  como  os  demais
elementos  probatórios  coligidos  aos autos,  demonstram cabalmente  que o recorrente
praticou  o  delito  ora  imputado  pelo  Ministério  Público,  não  merecendo  qualquer
reforma  a  sentença  proferida  em primeiro  grau,  dada  a  comprovação  satisfatória  e
suficiente da materialidade e autoria delitiva.

Da Dosimetria da pena aplicada

Quanto às razões  apresentadas no apelo para que haja  reanálise da
pena fixada vejo que merece retoque a sentença recorrida.

Ao que se extrai da sentença de fls. 108 o julgado monocrático passa a
analisar as circunstâncias do art. 59 do CP:

“A culpabilidade  é  induvidosa,  demonstrando o réu  desvalor  ao  resultado.
Mesmo  sabendo  tratar-se  de  conduta  ilícita,  não  hesitou  em  guardar  a
substância  entorpecente.  Os  antecedentes  são  desfavoráveis,  uma  vez  que
responde a outros feitos, em que pese não sentenciados. Conduta social de um
homem normal. Personalidade desviada demonstrando total inadequação aos
respeitos as normas, uma vez que cometeu o presente ilícito ainda quando
cumpria medida socioeducativa de internação por prática de ato infracional
semelhante  a  estupro.  Os  motivos  do  crime  foram  reprováveis.  As
circuntâncias foram desfavoráveis. As consequências foram inerentes ao tipo
penal. Não há comportamento da vítima a ser analisado, já que o crime foi
praticado contra toda a sociedade.”
 
O  julgador  equivocou-se,  pois  não  fundamentou  corretamente  sua

análise das circunstâncias do art.59 do CP, analisando negativamente a culpabilidade de forma
genérica  e  com associação  direta  ao  tipo  penal,  considerando  negativamente  contra  o  réu,
inclusive, os antecedentes, tendo, no entanto, informando no corpo da sentença que o mesmo
não se dedica a prática criminosa.

No tocante aos motivos ateve-se a dizer que estes eram reprováveis,
sem sequer justificar tal afirmação, assim como as circunstâncias, tendo qualificado-as como
desfavoráveis sem esclarecer se isso contava em seu desfavor.

Desta  feita,  há  que  se  afastar  a  análise  das  circunstâncias,  feita
equivocada, inclusive deixando dúvidas se a análise seria em favor ou desfavor ao réu. Passo a
redimensionar a pena, por se tratar de apelo promovido, exclusivamente, pelos réus, e por não
trazer a sentença razões suficientes para que a análise do art. 59 do CP passo a  aplicar a pena
base no mínimo legal, que na previsão do art. 33 da Lei 11.343/2006 é de 5 (cinco) anos e 500
(quinhentos) dias de multa.



Aplicando  a minorante  prevista  no art.  33 §4º  em virtude  da
primariedade do acusado, bons antecedentes e inexistência de que o mesmo se dedique a
atividades criminosas, na ½ (metade) esta reduz para 2 (dois) anos e ½ (meio) e 250
(duzentos e cinquenta) dias multa.

Passo a aplicar a causa de aumento prevista no art. 40, inciso VI
da Lei 11.343, majorando a pena na ½ (metade), acrescendo um 1(um) ano e 3(três)
meses e 125 (cento e vinte e cinco) dias-multa o que resulta em 3(três) anos e 9 (nove)
meses de reclusão e para 375 dias-multa. 

Assim, afasto a fixação da pena de 06 (seis) anos de Reclusão e 550
dias-multa, fixando a pena definitiva em 3(três) anos e 9 (nove) meses de reclusão e para 375
dias-multa.

Substituo  a  pena  privativa  de  liberdade acima  imposta  por  02
(duas) restritivas de direitos, a serem definidas a critério do juízo da execução e pelo prazo da
pena imposta, e  pena pecuniária,  no valor 375 dias-multa vigente à época dos fatos, nos
termos do art. 45, § 1º, do Código Penal, a ser recolhido em favor de instituição pública ou
privada com destinação social, definida pelo juízo da execução.

Neste sentido, dou provimento parcial ao apelo, para reduzir a
pena,  passando  a  fixá-la  em  3(três)  anos  e  9  (nove)  meses  de  reclusão  e  375
(trezentos e setenta e cinco) dias-multa, bem como para substituir a pena restritiva
de liberdade por duas restritivas de direito.

Ante  todo o exposto,  DOU PROVIMENTO PARCIAL AO
APELO, em desarmonia com o parecer ministerial, nos moldes da fundamentação
supra.

Não havendo recurso especial ou extraordinário, encaminhe-
se os autos ao juízo de origem para execução definitiva. Caso haja, expeça-se guia
de execução provisória, antes do encaminhamento do processo à Presidência do
Tribunal de Justiça.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos,  Presidente  da Câmara Criminal e relator, dele
Participando  os Excelentíssimos Senhores Desembargadores  Marcos  William  de
Oliveira (Juiz de Direito convocado para substituir o Des.  Joás de Brito Pereira Filho
(com jurisdição limitada), revisor e João Benedito da Silva.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo Senhor  José  Roseno  Neto,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 18 de outubro de 2016.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


